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-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei 
n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 99/2015, de 2 de junho, o seguinte:

1 — Fica o Centro Hospitalar do Médio Tejo, E. P. E. autorizado a 
assumir um encargo até ao montante de 1.983.691,32 EUR (um milhão, 
novecentos e oitenta e três mil, seiscentos e noventa e um euros e trinta 
e dois cêntimos), isento de IVA, referente à aquisição de serviços de 
tomografia axial computorizada (TAC).

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2016 — 661.230,44 EUR;
2017 — 661.230,44 EUR;
2018 — 661.230,44 EUR.

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos por 
verbas adequadas do Centro Hospitalar do Médio Tejo, E. P. E.

20 de dezembro de 2016. — O Secretário de Estado do Orçamento, João 
Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 25 de novembro de 2016. — O Secretário 
de Estado da Saúde, Manuel Martins dos Santos Delgado.

210121584 

 FINANÇAS E PLANEAMENTO E DAS INFRAESTRUTURAS

Gabinetes do Ministro das Finanças e do Secretário 
de Estado do Desenvolvimento e Coesão

Despacho n.º 163/2017
Nos termos do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 140/2013, de 18 de outu-

bro, na atual redação, diploma que aprova a orgânica da Agência para o 
Desenvolvimento e Coesão, I. P., o fiscal único constitui um órgão deste 
serviço, tornando -se necessário proceder à sua designação.

De acordo com o artigo 27.º da Lei -Quadro dos institutos públicos, 
aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na atual redação, 
o fiscal único é órgão responsável pelo controlo da legalidade, da 
regularidade e da boa gestão financeira e patrimonial dos institutos, 
designado por um mandato com a duração de cinco anos, renovável 
uma única vez, mediante despacho dos membros do Governo res-
ponsáveis pelas áreas das finanças e da tutela obrigatoriamente de 
entre os auditores registados na Comissão do Mercado de Valores 
Mobiliários ou, quando tal não se mostrar adequado, de entre os 
revisores oficiais de contas ou sociedades de revisores oficiais de 
contas inscritos na respetiva lista da Ordem dos Revisores Oficiais 
de Contas.

Assim, nos termos e ao abrigo do artigo 27.º da Lei n.º 3/2004, de 
15 de janeiro, e do Despacho n.º 2312/2016, publicado na 2.ª série do 
Diário da República de 16 de fevereiro, determina -se o seguinte:

1 — É designado fiscal único da Agência para o Desenvolvimento 
e Coesão, I. P., a sociedade de revisores oficiais de contas Oliveira, 
Reis & Associados, SROC, L.da, inscrita na Ordem dos Revisores 
Oficiais de Contas com o n.º 23, com o número de pessoa coletiva 
501266259, registada na Comissão do Mercado de Valores Mobi-
liários (CMVM) sob o n.º 20161381 e sede na Av. da Liberdade, 
n.º 245 — 8.º A, B e C — 1250 -143 Lisboa, representada por Joa-
quim Oliveira de Jesus, revisor oficial de contas n.º 1056, registado 
na CMVM sob o n.º 20160668.

2 — A presente designação tem a duração de cinco anos, renovável 
uma única vez.

3 — É fixada ao fiscal único a remuneração mensal ilíquida de 17 % 
do montante fixado para o vencimento base mensal ilíquido do presidente 
do conselho diretivo da Agência, I. P., incluindo as reduções remunera-
tórias que o tomem por objeto.

4 — Nos cinco anos que se seguirem ao termo das suas funções 
o fiscal único não pode exercer atividades remuneradas no instituto 
público fiscalizado ou nas entidades a que se refere o artigo 13.º da Lei 
n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na redação atual.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua as-
sinatura.

22 de dezembro de 2016. — O Ministro das Finanças, Mário José 
Gomes de Freitas Centeno. — 16 de dezembro de 2016. — O Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento e Coesão, Ângelo Nelson Rosário 
de Souza.

210119698 

 DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 164/2017
1 — Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 3 do artigo 24.º da Lei 

Orgânica de Bases da Organização das Forças Armadas, aprovada pela 
Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de julho, alterada e republicada pela Lei 
Orgânica n.º 6/2014, de 1 de setembro, determino, sob proposta do Chefe 
do Estado -Maior da Armada, a exoneração do Vice -almirante Luís Carlos 
de Sousa Pereira do cargo de comandante naval, para o qual tinha sido 
nomeado pelo Despacho n.º 12096/2016, de 28 de setembro, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 195, 11 de outubro de 2016.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de dezembro 
de 2016.

14 de dezembro de 2016. — O Ministro da Defesa Nacional, José 
Alberto de Azeredo Ferreira Lopes.

210121179 

 Estado-Maior-General das Forças Armadas

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Despacho n.º 165/2017
O Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas, nos termos 

dos artigos 13.º, 16.º e 34.º do Regulamento da Medalha Militar e das 
Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 316/2002, de 27 de dezembro, condecora com a Medalha Militar 
de Serviços Distintos, Grau Prata, o Major -general (02041678), José 
Manuel Picado Esperança da Silva.

30 de maio de 2016. — O Chefe do Estado -Maior -General das Forças 
Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

210119998 

 Despacho n.º 166/2017
O Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas, nos termos 

dos artigos 20.º, 22.º, 23.º e 34.º do Regulamento da Medalha Militar 
e das Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 316/2002, de 27 de dezembro, condecora com a Medalha 
de Mérito Militar, Segunda Classe, o Major de Infantaria (22934493), 
Hugo Miguel Moutinho Fernandes.

6 de setembro de 2016. — O Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

210121495 

 Despacho n.º 167/2017
O Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas, nos termos 

dos artigos 13.º, 16.º e 34.º do Regulamento da Medalha Militar e das 
Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 316/2002, de 27 de dezembro, condecora com a Medalha Mi-
litar de Serviços Distintos, Grau Prata, o Tenente -coronel de Infantaria 
(17320986), José Augusto Amaral Lopes.

9 de setembro de 2016. — O Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

210120271 

 Despacho n.º 168/2017
O Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas, nos ter-

mos dos artigos 13.º, 16.º e 34.º do Regulamento da Medalha Militar 
e das Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 316/2002, de 27 de dezembro, condecora com a Medalha 
Militar de Serviços Distintos, Grau Prata, o Tenente -coronel de Cavalaria 
(07177087), Paulo Jorge Ferreira Gomes Pinto de Sousa.

09 de setembro de 2016. — O Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

210120311 

 Despacho n.º 169/2017
O Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas, nos termos 

dos artigos 25.º, 26.º, 27.º e 34.º do Regulamento da Medalha Militar 


